EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO DA VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO-RJ.





, vem, nos termos dos artigos 391 e 392 da CLT e demais dispositivos legais aplicáveis à espécie, propor a presente





RECLAMAÇÃO TRABALHISTA

em face de PADARIA E CONFEITARIA PETERPAN DE INHOAÍBA LTDA, CNPJ: 05946690/0001-90, sediada nesta - Cidade à Avenida Cesário de Melo, 7427, Inhoaíba - RJ, CEP: 23.056-000,  pelos  fatos  e  fundamentos  que  passa  a  aduzir:





DE  INÍCIO





1-A Reclamante argüi nesta oportunidade a inconstitucionalidade da Lei nº. 9.958 de 12/01/00, nos termos da expressa dicção do artigo 5º., XXXV, da Constituição Federal de 1.988, que determina que o direito de ação não pode sofrer limitações de qualquer natureza. Com efeito as Comissões de Conciliação Prévia, agora prevista na CLT, devem ser vistas como mera opção do interessado em consideração a via de mediação, jamais como condição ao exercício.





Por isso, a Reclamante requer que V.Exa., se digne em receber a presente Reclamação Trabalhista e, consequentemente, declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 9.958 de 12 de janeiro de 2000.





DOS  FATOS





2- A Reclamante foi admitida aos serviços da Reclamada em 07/06/2003, para exercer as funções de balconista, percebendo por último salário, a importância de R$ 340,00 (trezentos e quarenta reais) mensal. ( doc. anexo ).





3- Apesar de laborar para a Reclamada desde 07/06/2003, só teve sua CTPS anotada em 01/10/2003, o que acarretou-lhe enormes prejuízos, face ao não recolhimentos corretos de seus encargos sociais. (docs.anexos).





4- Exercia suas atividades de Segunda-feira à Domingo, no horário de 06:00 às 14:00 horas, sem registrar ponto (art.13CLT), com intervalo de 30 minutos para refeição, folgando eventualmente uma vez por mês.





5- Entretanto, a Reclamada não efetuava o pagamento das horas extras a Reclamante, as quais deverão ser pagas com base no Enunciado 264 do TST.





6- E ainda, a Reclamada não fazia refletir nos RSR's, 1/6 dos extraordinários habituais, a Luz do Enunciado 172 do TST.





7- Informa a Reclamante, que não recebeu férias vencidas referente 2003/2004, as quais deverão ser pagas acrescidas de 1/3.





8- Acontece que, em princípio de fevereiro de 2004, a Reclamante apresentou ao Departamento pessoal da Reclamada, atestado médico, comunicando a sua gravidez de alto risco. Por determinação médica comprovando a necessidade de faltar alguns dias para da continuidade com mais freqüencia ao pré-natal.(docs.anexos).





9- Em 19/07/2004  a Reclamante deu a luz a na CASA DE SAÚDE N. S. DA GUIA LTDA, permanecendo os problemas com a saúde de ambos. (docs.anexos).





10- Em 22/07/2004, a Reclamante compareceu à Reclamada para comunicar o nascimento de sua filha, e , conseqüentemente, assinar o requerimento pertinente ao recebimento da licença maternidade a que faz jus nos termos do inciso XVIII do art. 7º., da CF/88, nas condições previstas no art. 71 da Lei 8.213/91.





11- Em 20/10/2004, após gozar licença maternidade, a Reclamante retornou ao trabalho, entretanto, em 15/11/2004 necessitou faltar para levar sua filha ao médico a fim de  continuar o tratamento. (doc. anexo).  





12- Ocorre que após bateria de exames na criança, a Drª - CRM, afastou a Reclamante por (30) trinta dias para amamenta - la. (doc.anexo).





13- No mesmo dia (15/11/04), a Reclamante compareceu à Reclamada, munida do atestado médico, a fim de comunicar ao departamento pessoal e providenciar a documentação pertinente ao encaminhamento para o INSS. (doc. anexo).





14- Informa a Reclamante que por diversas vezes, compareceu à Reclamada a fim de pegar o encaminhamento para o INSS, sempre ouvindo da mesma, "que ainda não estava pronto".





15- Informa a Reclamante, que não recebeu 25 dias de saldo de salário referente à 20/10/04  à  15/11/04, os quais deverão ser pagos na primeira audiência, sob pena do art. 467 da CLT.





16- A Reclamante ao retornar o trabalho em 16/12/2004, foi dispensada imotivadamente dos serviços pela Reclamada, evidentemente para fugir às obrigações contidas nos arts. 392 e 393 e flagrante violação do disposto no art. 391, todos da Consolidação das Leis do Trabalho e demais dispositivo legal aplicáveis à espécie. ( doc. anexo ).





17- Face ao atraso de pagamento das verbas resilitórias,  faz  jus  a Reclamante a multa do art. 477, parágrafos 6º e 8º da Norma Consolidada.





18- São devidos os honorários advocatícios à base de 20% , nos termos do art. 133 da Lei  "Mater", c/c art. 20 parágrafo 3º do CPC.





Assim reclama as verbas abaixo elencadas:

A)Declaração de inconstitucionalidade da Lei nº 9.958 de 12 de janeiro de 2000, bem como recebimento, para julgamento, da presente Reclamação Trabalhista.

B)Reconhecimento por sentença do vínculo empregatício do Reclamante com a Reclamada, com data de admissão em 07/06/03 e demissão em 16/12/2004, bem como, anotação e baixa na CTPS atualizada. 

C) Aviso prévio.

D)Multa do art. 477, parágrafos 6º e 8º da CLT                 

E)Reintegração ou indenização referente aos cinco meses de instabilidade provisória.                                                   

F) Indenização de 120 dias de licença Maternidade.              

G) Sete meses de indenização à base do salário.               

H) Honorários advocatícios de 20%                                 

I) Horas extras à base de 50%  do pacto laboral.                                                             

J)Horas extras à base de 100%, face ao labor aos domigos e feriados.                             

L)Integração da média das horas extras nos RSR'S, Enunciado 172 do TST.         

M) Férias vencidas e proporcional, acrescidas de 1/3, referentes aos anos 2003/2004. 

N) 13º salários proporcional de 2003 e integral de 2004.

O) Guia do FGTS no cód. 01 + 40%, face a dispensa imotivada.

P) Guia Seguro Desemprego ou pagamento em espécie.

Q) Apresentação dos depósitos do FGTS e previdenciário à partir da efetiva data de admissão ( 07/06/04), sob pena de arcar com o pagamento em espécie, devidamente atualizados.

R)Pagamento referente a (30) dias em que esteve de licença médica, por não ter fornecido encaminhamento ao INSS.

S)Incidência do FGTS, artigos 15 e 18 da Lei nº 8036/90, face aos extraordinários habituais.

                                   "EX POSITIS", requer a V.Exa., a notificação da Reclamada para  querendo responder aos termos da presente Reclamação, sob pena de revelia e confissão ( art. 844 da CLT ), sendo a final julgada procedente a presente, condenando a Ré no      " petitun " e demais cominações legais.





Requer-se provar o alegado, por todos os meios de provas admitidas em direito, tais como: documental suplementar, testemunhal, pericial se necessário e o depoimento pessoal da Reclamada, sob pena de confesso.





Dá-se à causa o valor de R$ 





Rio de Janeiro, 

